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MUI.1 A PELO DESCUMPRIMEN . 10 DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

A ausencia de apresentacao de GI  IP  enseja  a aplicacao de multa pelo 
desetimprimento de obrigacao acessória, que  poderá  sei ielevada se 
comprovada a correção  da  falla no prazo legal previsto 

Recurso  Voluntário  Negado 

Credito iributario Mantido 

Vistos, relatados c disentidos os presentes autos.. 

ACORDAM  os membros da 13a Turma Especial da Segunda Seca() de 
Julgamento, por unaMmidade de votos, em negar provimento  ao recurso,  nos termos do voto 
do(a) Relator(a) 

HA4-( EL 1ON C L//:-.2)S PR IA DE LINJA-Presidente. 

CAROLINA SIQUEIRA MON 1 EIRO 1)1 ANDRADE- Relrito 

Participaram da sessao de julgamento os consellieiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas COimbta Júnior, Carolina Siqueira.M.onieiro de Andrade, Amilcar Barca 'Teixeira  J únior,  
.Gustavo Vettorato e Helton Carlos Praia de Lima (presidente). 



Relatório 

Frata-se de Auto de farracao lavrado contra WEL,I,U8IGTON ALAI F1DA 
SOUZA Ii  MOS - MI; em  virtude da nao aprescutaçao da Guia de Recolhimento do Fundo  de 
Garantia do "I empo de Serviço e tnrormacOes a Pi evidaicia Social na compel6ncia de 0.3/2003, 
caracterizando a in fracao prevista PO art 32 . IV, 3' e 9", act escentados pela Lei n" 9 528/97 
c/c  rat 225, IV e § 2 0, 3" c 4" do Regulamento  da Previdencia Social, 

De acordo corn o Relatório 	nao ficaram configuradas quaisquer 
eireunstancias atenuantes, e Rem Oiteunstincias  agravantes. 

0 contribuinte roi notificado do lançamento cm 28/09/2007 e apreséntou 
deresa tempestiva (lis 24/38) protocolizada em 05/11/2007: 

A Delegacia da • Receita de Julgamento de Ribeirfio Preto considerou 
procedente  o  lançamento, tendo, contudo, relevado  a  multa aplicada pela corieçao da falia em 
prazo habit, como se con íi  pelo aeórclao ementado nos seguintes termos: 

"ASS( f/V10 ()BMA COES JICE,S'OR/AS 
[trio: dujiito go.adoi. 27/09/2007 
AUTO .INFR1(.41) 1.)k1SCUA4PkIMENT0 	OBIUGAG/TO 
4(.77.5S61?1,4 

(instilw infiao -io 	oliri.,,,,a(Jo acos..s4i la a cmproa del var dc 
aproentar GNP, mensalmente, cow m dado cadastiais, todos 
Os kalis ,L,,cradore.!ç de con 1 ti 	pi lo/coe/a on e outiav 
(On maerics 	intercse do (iigiio 
0BREST,4 E NTO 

Pedidos. 	sobrestarnento 	coilevão nao 	.sustentam quando 
as 	cmistrinciaç . fiilicas' 	n00 0 reunnendat 
RU! 1/4(.1,TO 1)21 1(1(.11 
/1 inultei sr:v-4 f.elevada medianic pedido e corn:x:7-0 da  falta 
dentro do pi a7o dc. defesa, 080 o inti.ator ccja pt. 
todiam ocorrido OWI'as .;/1C11/"i(iiICZE(1 agravantes,  no doe  
eia ação  

UTO Or by» RA(' ./f mu', IA 

/1 Tint la in stilaida pot 	t r.to dc MI; ao-lo c penahdade 
admlnistraliva pelo dcs.citinpri.inento de obriga(ao 
n[io  e r Inn& ndo com 	la de moi a, nem int 01.1'00  ;w Ds; on 

monctrivia, no momento de surf lavratura 
.411111(k1m pi otedentc coal I cleva(ao &Val 	mulla aplicada. 
.1 a il(flin:TY:0  Pt  Ocedeitfc - 

Contra essa dccisao, o Contribuinte apresentou recur so tempestivo (Hs. 
53/61), por meio do qual alega, em síntese, que: 

(a) a autuae,Ao devera Lear -  sobrestada ate deslinde dc processo 
administrativo, bem como set analisada em conjunio com a NH.,D .37.101.724-6, e que nílo  se  
caracterizou  o  tipo penal relativo ia.propriac5o indébita ou qualquer (intro -, 

(b) elaborou e remeteu tempestivamente a G141 3  da compel:616a 0,3/2003, 
porém esta nao roi recebida pelo Sistema de Piocessamento de Dados, razilo pela qual a 
reenviou (lis. 28/37), sendo esta devidamente recepcionada, ficando  regularizada  a informaçao 
fiscal Tanto  é  assirn, que obteve certidOes  negativas  onde constavam sua regularidade, 
conrorme pode set veri [lead() nos complovantes anexados à  mptui,ma0o, 
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(c) a presente multa é contiscatória e inazoável, requerendo a insubsistência 
ou cancelamento  da  NFLD 

0 recurso apresentado pelo contribuinte e  tempestivo,  sendo encaminhado ao 
Segundo Conselho de  Contribuintes .  

N  ão apresentadas as contrarraz .ócs. 

o relatório. 

Voto  

Conselheira CAR.01,I.N A SIQI IFIRA M ONTL IRO DF ANDRADE, 
Relatora 

Como bem. noticiado pelo Relatório Fiscal e • pela  decisão de prinreira 
instancia, o presente auto de infração tbi lavrado ern razão  da não apresentação, pelo 
contribuinte,  da  GEW relativa  a cornpeterteia 03/2003. Ern razão  disso, os argumentos 
elencados pela -Recorrente para elidir a  obrigação  tributaria  constituída  poi-  meio da NF L[) 
37..101..724-6 não podem ser aproveitados para a discussão da multa imposta no auto de 
inflação.  

Muito embota a Recorrente alegue a regular apresentação  da obrigação 
acessória,  não consta do sistema  da  Receita Previdenciatia o seu recebimento,  não  havendo nos 
autos qualquer elemento que comprove o contrario. 

Sendo assim, se revelalegitima a autuação promovida pela Fiscalização com 
tiller°  na  disposição contida no artigo 32, inciso IV, da I ei n" 8.212/91: 

"Alt 32. A empresa e taml)CJII obrip,ada a 

) 

IV - informal -  meHsalmclac  ao  instimio Nacional  Jo  eguro 
Social-INSS, pot inter m&lio de document() a set dcjitfido eOi 

regidamento, dados  I  clacionados aos fivos gen...0101.es de 

c.ontribuioio previdertuaria O out, 1?Iormaç..-Oes I/O 111101(' ■ .)0 do 
MSS (Incluido pela Lei O' 9 528, de 10/12/97) -  

Com ielação ao pedido da Recorrente de relevação  da multa aplicada, 
também assiste  razão  à autoridade julgadora 

0 Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n" 3.048/99, ao 
tratar das hipóteses de relevacao da multa, estabelece, em seu art 291, quais os requisitos que 
devem set observados pelo iiihatorque o inflator deverá corrigir a tallit apontada pela 
autoridade fiscal  dentro  do prazo de impugnação: 

"Ai 1 291 Constitin eireimstancia atemfame da penalidade 
aplicado ter o inflator corrigido  1.1  falta aí c",. o to  aio  Iirml do 
pi azo pai a impugwaçiio 



	

midld  Cu ielevada sc o inji -atoi fot 	pedido e 
fidta, denti o do pf ozo 	 clue nr'io 

conic...rodo infraçrio, de,■ de (me 	ai:or pimeirio 
tel7ha ck.or id° nerlintind  i  l ins 	avolite 

No presente caso, verificou-se que (i)  a.  autoridade fiscal nao constatou a 
existencia de cir cusntancia agravante; (ii) o in fiator Cormulou o pedido em sua defesa; e (hi) 
houve a correeiro  da  ralta cometida, com a apresentaeao  da  GEM relativa i) corapetencia 

03/2003 ainda  no  prazo de impuguaeao. Logo, se inostr a con eta a decisao de pi imeira instancia 

ao  determinat  a  relevaeTio  da multa, tal como pleiteado pelo contribuinte 

Diante disso, conclui-se que  a  decisao de primeira instancia, proferida pelit 

Delegacia da Receita Previdenciiiria de Julgamento cm Ribeirao Preto, esti) em  per lita  

harmonia corn a legislaedo virente a  época.  

coNciitisÃo 

Pot todo o exposto, N EGO PROVIMENTO ao Recurso 	 interposto 

pelo contribuinte, man tendo, CM sua iMegralidade, a dccisao de primeira instânciir. 

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 2010 

(7(ACLoUu 
CAROLINA SIQUEIRA MONTEARO ANDRADF 
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